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P
ortugal —que terminou em meados de Maio o pro-
grama de ajustamento com êxito, isto é, cumprin-
do o seu objetivo principal de regressar ao mer-
cado internacional— foi subitamente confrontado, 

no final do mesmo mês, com novos desafios: resultados 
preocupantes nas Eleições Europeias, um novo chumbo do 
Tribunal Constitucional, alguma instabilidade na liderança 
do maior partido político da oposição, abrandamento eco-
nómico ao nível europeu, etc. Em Junho, muito do futuro 
da política nacional será trabalhado num contexto político 
marcado por incerteza. 

Os intrigantes resultados das eleições para o Parlamento Eu-
ropeu, no passado dia 25 de Maio, permitem tirar pelo menos 
as seguintes conclusões gerais: 

•	 A esquerda política destacou-se em países sob a in-
fluência directa de políticas de austeridade (Portugal, 
Espanha, Irlanda, Grécia); a direita em países que não 
estão directamente sob essa influência (França, Grã-
-Bretanha, Dinamarca, Áustria, Hungria, Polónia, etc.).

•	 Os partidos de onde saíram os Comissários Europeus 
perderam, em termos absolutos, milhões de votos (Ale-
manha, Inglaterra, França, Portugal, etc.).

Contudo, é pouco rigoroso dizer que a esquerda política 
aumentou nestes países, e a direita naqueles: foi o extre-
mismo político que verdadeiramente cresceu e foram os 
partidos políticos do arco da governação, à esquerda e à 
direita, que acabaram por ser esmagados. Este fenóme-
no, que denota uma profunda mudança na mentalidade do 
eleitorado dos Estados-Membros da UE, poderá ter origem 
no agravamento do populismo político que está associado 
ao aumento do desemprego.

No caso português, os resultados europeus permitem obser-
var que a extrema-esquerda foi o claro vencedor (PCP). O 
PS venceu de forma pouco convincente o PSD/CDS-PP por 
menos de 4%. Este último aspeto, a par dos resultados da 
recente sondagem da TVI-Intercampos (25 Maio), autorizam 
a inferência de que, se as Eleições Legislativas portuguesas 
decorressem imediatamente após as eleições de 25 de Maio, 
o PS venceria por menos de 0,5% dos votos. Nessas circuns-
tâncias, e em conjunto com a elevadíssima taxa de abstenção 
que atingiu um máximo histórico (65,3%), Portugal passaria 
a depender de um Governo de Maioria Simples, como aliás 
sugerem diversos analistas políticos, e mergulharia num ce-
nário de relativa ingovernabilidade política.



O Governo assistiu, no passado dia 
30 de Maio, a (mais) um chumbo do 
Tribunal Constitucional (TC), desta 
vez relativo a três normas basilares 
do Orçamento de Estado (2014). O 
novo chumbo encontra-se no prolon-
gamento dos anteriores, em que o TC 
impede qualquer possibilidade de uma 
Consolidação Orçamental no lado da 
Despesa Pública. No entanto, ao passo 
que no passado não era claro se recor-
ria a uma interpretação ideológica dos 
princípios constitucionais, no presente 
essa hipótese tornou-se mais manifes-
ta: “medidas de incidência universal 
―como são as de carácter tributário— 
oferecem melhores garantias de fugir, 
à partida, a uma censura decorrente 
da aplicação do princípio da igualda-
de” declara o TC.

Esta orientação do TC tem pelo menos dois grandes efeitos 
na sociedade portuguesa:

•	 A aprovação em sede de Conselho de Ministros, do au-
mento do IVA e TSU, bem como da Contribuição da So-
lidariedade. As alterações nos salários da função públi-
ca serão aprovadas, presumivelmente, na última semana 
de Junho. 

•	 O TC parece estar a transcender a sua função essen-
cialmente jurídica e, como diz Maria Lúcia Amaral —um 
dos membros dissidentes deste órgão jurídico maior― a 
intrometer-se na esfera política ou legislativa uma es-
fera que pertence ao Governo e Parlamento e não aos 
órgãos jurídicos per se.

Este cenário, que na verdade é mui-
to mais complexo do que aquele que 
foi enunciado, poderá conduzir a um 
abrandamento da retoma económica 
nacional. Com efeito, em consequência 
do referido chumbo, o Governo reabriu 
o diálogo com a Troika (2 Junho) e há 
até quem afirme que o segundo resga-
te está perto de se tornar inevitável.

Do lado do maior partido da oposição, 
o atual líder, António José Seguro, irá 
convocar as Primárias para dia 28 de 
Setembro, onde se decidirá, entre ou-
tras coisas, a liderança do partido e 
onde se fará a clarificação da sua es-
tratégia face à atual conjuntura política 
nacional. Se António Costa, atual Presi-
dente da Câmara de Lisboa, for eleito 

líder, é possível que o PS consiga alcançar um resultado mais 
sólido nas Legislativas de 2015. Este simples fato poderá ter 
peso na prevenção da ingovernabilidade política: o PS poderá 
obter a Maioria Absoluta, seja apenas por mérito próprio, seja 
em coligação com o CDS-PP ou através de um Bloco Central.

Ao nível da política económica, o aumento do Salário Míni-
mo (para os 500 euros) permanece em cima da mesa, após 
declarações do Primeiro-Ministro que apontavam nesse sen-
tido. No plano europeu, o risco de deflação mantém-se, num 
cenário que pode complicar ainda mais a vida económica aos 
países da periferia, na medida em que encarecerá os custos 
afectos ao pagamento das suas dívidas e colocará entraves 
adicionais ao crescimento dos seus consumos internos. Exis-
te uma preocupação, no seio dos analistas internacionais, de 
que a Europa se aproxima de uma situação semelhante à ex-
perimentada pelo Japão, cuja economia sofreu um processo 
deflacionário e de estagnação de preços que lhe impôs duas 
décadas de taxas de crescimento anémicas. Numa nota mais 
positiva, ficou a saber-se que o BCE irá diminuir as taxas de 
juro de referência de 0,25% para 0,15%, de modo a incentivar 
um maior fluxo de circulação monetária e o acesso aos cré-
ditos. Em todo o caso, economia europeia está a dar sinais 
de um ligeiro abrandamento económico. Por fim, circula a 
notícia de que o BCE irá emprestar certa de 40 mil milhões 
de euros às PMEs dos países do sul da Europa.

No parlamento nacional deram entrada Propostas de Lei que 
visam, entre outras coisas, a alteração dos estatutos dos Be-
nefícios Fiscais e a aprovação de um novo Código Fiscal de 
Investimento e, por outro lado, a alteração do Regime Ge-
ral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras. Ao 
nível da legislação sobre a constituição, direitos, liberdades 
e garantias, deram entrada nos trâmites parlamentares uma 
Proposta de Lei que regula o Combate à Corrupção de acor-
do com os padrões da ONU e OCDE e, por outro lado, um 
Projeto de Lei, que poderá ser a semente de um debate mais 
abrangente e profundo em toda a sociedade, sobre promo-
ção da Transparência Política.

“No parlamento nacional 
deram entrada Propostas de 
Lei que visam, entre outras 
coisas, a alteração dos estatu-
tos dos Benefícios Fiscais e a 
aprovação de um novo Código 
Fiscal de Investimento”
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